
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 340.813 - SP (2015/0283654-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ANGELA MAURICIO DA SILVA 
ADVOGADO : ANGELA MAURICIO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO PEREIRA DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO RECLUSIVA. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. O pleito de substituição da sanção reclusiva não foi examinado pelo Tribunal 
de origem, não podendo, assim, ser apreciada a tese por este Superior Tribunal, 
sob pena de indevida supressão de instância. 
2. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, a fixação 
de regime menos gravoso, sempre tendo em conta as particularidades do caso 
concreto.
3. Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado pelo 
Tribunal de origem, com base na natureza e quantidade de droga, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado. Ressalva da relatora.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 340.813 - SP (2015/0283654-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ANGELA MAURICIO DA SILVA 
ADVOGADO : ANGELA MAURICIO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO PEREIRA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

BRUNO PEREIRA DOS SANTOS, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n.º 0037127-65.2013.8.26.0050).

Segundo se colhe dos autos, o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 

250 dias-multa, pela prática descrita no artigo 33, caput e § 4º, da Lei n.º 11.343/2006.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a quo 

negou provimento.

No presente mandamus, sustenta o impetrante que a única razão ventilada 

para a fixação do regime inicial fechado foi a argumentação de que o crime de tráfico de 

drogas é equiparado aos crimes hediondos.

Assenta que o STF declarou a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n.º 

8.072/90, assim a fixação do regime inicial deve ser baseado no que dispõem os arts. 33, § 3º, 

e 59 ambos do Código Penal.

Alega que "tendo sido consideradas favoráveis as circunstâncias judiciais do 

art. 59 do CP, não há razão a justificar o estabelecimento do regime fechado".

Invoca os enunciados 718 e 719 da Súmula do STF, ao argumento de que "o 

simples fato de o paciente ter sido condenado pelo cometimento de tráfico não enseja o 

estabelecimento do regime fechado pela gravidade em abstrato do delito".

Requer, liminarmente, que o paciente possa aguardar o julgamento de mérito 

do presente writ em liberdade. No mérito, pleiteia a fixação do regime aberto.

A impetrante peticionou, às fls. 32/39, pleiteando a substituição da peça inicial 

em razão de equívoco no formulário utilizado, pois o paciente não é assistido pela Defensoria 

Pública. Acrescenta que a reprimenda reclusiva deve ser substituída por restritivas de direitos 

(fl. 38). Requer, ao final, que conste o nome da Dra. Angela Maurício da Silva como 

impetrante.

O pedido constante da petição de fls. 32/39 restou acolhido às fls. 42/44, 

mesma ocasião em que a liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas às fls. 51/61 e às fls. 63/71.
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Com vista dos autos, o Ministério Público Federal manifestou-se pela 

concessão da ordem para fixar o regime aberto, às fls. 74/78, in verbis:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REGIME PRISIONAL INICIAL 
FECHADO. INADEQUADO. FUNDAMENTAÇÃO NA GRAVIDADE DO 
CRIME. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.

A hipótese é de não conhecimento do pedido, porquanto, data venia, o 
impetrante está utilizando o habeas corpus como sucedâneo de recurso 
especial.

Nos termos da Súmula 440-STJ, não é possível fixar regime carcerário 
mais rigoroso que o previsto no artigo 33, § 2o, do Código Penal, haja vista 
que nenhuma fundamentação concreta foi invocada para aplicar regime 
mais grave, louvando-se, o Tribunal a quo, tão somente em razão da 
gravidade do crime, que desserve ao agravamento do regime de expio de 
pena.

Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus, concedendo-se, 
contudo, de oficio, a ordem para que o Paciente purgue a pena imposta no 
regime aberto."

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 340.813 - SP (2015/0283654-8)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO RECLUSIVA. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. O pleito de substituição da sanção reclusiva não foi examinado pelo Tribunal 
de origem, não podendo, assim, ser apreciada a tese por este Superior Tribunal, 
sob pena de indevida supressão de instância. 
2. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, a fixação 
de regime menos gravoso, sempre tendo em conta as particularidades do caso 
concreto.
3. Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado pelo 
Tribunal de origem, com base na natureza e quantidade de droga, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado. Ressalva da relatora.
4. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Destaco, inicialmente, que se trata de habeas corpus substitutivo de recurso 

especial, o que impede o seu conhecimento. Cabe avaliar, de qualquer sorte, a existência de 

ilegalidade patente, a ensejar a concessão de ordem de ofício.

No que tange à substituição da reprimenda reclusiva, verifica-se que a tese 

não foi examinada pelo Tribunal de origem, não podendo, assim, ser apreciada por este 

Areópago. Aliás, sequer a temática fora ventilada nas razões do apelo defensivo, vide fl. 10.

Vedada, portanto, a análise da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 

pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido, eis a remansosa jurisprudência:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PROVAS ILÍCITAS. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
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especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2. A tese de que a condenação se baseou em provas ilícitas, não foi 
objeto de discussão pelo Tribunal de origem, de modo que não pode ser 
conhecida na via eleita, sob pena de indevida supressão de instância.

3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 245.794/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. 
Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção 
desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a 
repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
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notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).

V - A tese relativa ao excesso de prazo para a formação da culpa sequer 
foi apresentada perante o eg. Tribunal de origem, razão pela qual fica 
impossibilitada esta eg. Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida 
supressão de instância.

Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
ROMPIMENTO DE TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. FUGA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INEXISTÊNCIA. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DA FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME. DESCONSTITUIÇÃO DA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PARECER ACOLHIDO.

1. O entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e no Superior 
Tribunal de Justiça é de que não se têm mais admitido o habeas corpus 
como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão 
criminal, salvo em situações excepcionais.

2. A matéria referente à ilegalidade da decisão que reconheceu a prática 
de falta grave ante a ausência de instauração de procedimento 
administrativo disciplinar não foi analisada pela Corte de origem. Assim, 
qualquer decisão do Superior Tribunal de Justiça acerca do referido tema 
acarretaria indevida supressão de instância.

3. Tendo o Juiz singular reconhecido a prática de falta grave com base 
em provas contidas nos autos, tais como depoimentos do apenado e de 
testemunhas, e, ainda, levando-se em consideração documentos juntados 
pelas partes, rever essas assertivas implicaria o reexame de todo o conjunto 
fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

4. Writ não conhecido."
(HC 298.170/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015)

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PEDIDO DE EXTENSÃO DOS EFEITOS DE SENTENÇA PROLATADA 
EM DESFAVOR DE CORRÉU. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. 'Matéria que não foi enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de 
instância' (RHC 39.351/PE, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
04/09/2014; HC 248.875/RJ, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
02/09/2014; RHC 43.972/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
12/09/2014). Portanto, não pode esta Corte conhecer de pedido, formulado 
por corréu, de extensão dos efeitos de sentença prolatada em processo 
desmembrado, relacionados ao mesmo fato delituoso.

02. Habeas corpus não conhecido."
(HC 300.308/GO, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
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julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS.  EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 52/STJ.  ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SUPERADA A ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DESCABIMENTO. 
MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO ACÓRDÃO A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais. (Precedentes do STF e do STJ).

II - Ademais, na hipótese, verifica-se, conforme informações extraídas 
do acórdão recorrido, que já houve o encerramento da instrução criminal. 
Assim, fica superada a alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa, nos termos do Enunciado nº 52 da Súmula do STJ, verbis: 
'Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo.' 

III - No tocante à suposta ausência de fundamentação do decreto 
prisional, verifica-se que a matéria não foi devidamente debatida pelo eg. 
Tribunal a quo, o que inviabiliza a análise por esta Corte Superior, sob pena 
de caracterizar indevida supressão de instância.

Recurso ordinário desprovido."
(RHC 51.974/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 05/02/2015, DJe 18/02/2015)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO APÓS A 
PRONÚNCIA. INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
PATENTE. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
MATÉRIA NÃO ENFRENTADA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA 
E NESSA EXTENSÃO DENEGADA.

1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva de 
forma meramente aritmética. Na hipótese, a complexidade do feito é 
evidente, diante da quantidade de envolvidos (três acusados), inclusive com 
a interposição de recurso em sentido estrito de todos os imputados contra a 
decisão de pronúncia. Tal situação justifica o atual trâmite processual, 
encontrando-se compatível com as particularidades da causa, não se 
tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

2. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre questão não 
enfrentada pelo Tribunal local (medidas cautelares diversas à prisão), sob 
pena de indevida supressão de instância.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegado."

(HC 293.111/BA, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
03/02/2015, DJe 11/02/2015)

"HABEAS CORPUS. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
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CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE DELIBERAÇÃO DAS TESES 
AVENTADAS NA IMPETRAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. 
REVISÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. NÃO CONHECIMENTO.

1. De acordo com as informações prestadas pelo Tribunal de origem, a 
condenação imposta ao paciente já foi alcançada pelo trânsito em julgado, 
cuja desconstituição e revisão deve ser postulada pela via própria, 
observados os limites previstos na legislação processual penal, em respeito 
à coisa julgada que se formou na hipótese (artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal).

2. Ainda que assim não fosse, constata-se que o Tribunal de origem 
não se pronunciou sobre as matérias aventadas na impetração, seja por 
ocasião do julgamento do recurso de apelação ou do prévio writ ali 
ajuizado, circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de atuação em indevida supressão de 
instância.

3. Excepcionalmente, e em respeito ao direito ambulatório do indivíduo, 
a jurisprudência vem admitindo a atuação de ofício do Tribunal da 
Cidadania em sede de habeas corpus que, embora impetrados em 
desrespeito ao sistema recursal, veiculem matérias concretamente 
deliberadas pelas Cortes Estaduais e Regionais, permitindo-se, assim, a 
análise da ocorrência ou não do constrangimento ilegal atribuído à 
prestação jurisdicional atacada, o que não ocorre na hipótese.

4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 271.936/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. REQUISITOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A alegada ilegalidade da interceptação telefônica não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar o mérito do 
recurso ordinário, sob pena de supressão de um grau de jurisdição.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RHC 53.335/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)

Relativamente à estipulação do regime inicial fechado, cumpre destacar que 

dada fixação - contida no § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.072, que fora alterado pela Lei n.º 

11.464/07 - foi superada pelo Pretório Excelso. A esse respeito, confira-se o teor do 

Informativo n.º 569 do Supremo Tribunal Federal, in verbis :

A Turma, superando a restrição fundada no Enunciado 691 da Súmula 
do STF, concedeu habeas corpus a condenado pelo crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 33) para determinar que tribunal de 
justiça substitua a pena privativa de liberdade por outra restritiva de direitos 
ou, havendo reversão, que o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade se dê no regime aberto. Assentou-se que a quantidade de pena 
imposta – 3 anos –, não constando circunstâncias desfavoráveis ao 
paciente, que não registra antecedentes, permitiria não só que a pena tivesse 
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início no regime aberto (CP, art. 33, § 2º, c), mas, também, a substituição 
por pena restritiva de direitos (CP, art. 44, § 2º, segunda parte). HC 
101291/SP, Rel. Min. Eros Grau, 24.11.2009. (HC-101291)

O citado writ possui esta ementa:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FIXAÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS. IMPOSIÇÃO 
DE REGIME DE CUMPRIMENTO MAIS GRAVE DO QUE O PREVISTO 
EM LEI. DIREITO À SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR OUTRA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCEÇÃO À SÚMULA 691. 

Tráfico de entorpecentes. Fixação da pena. Circunstâncias judiciais 
favoráveis. Pena fixada em quantidade que permite a substituição da 
privação de liberdade por restrição de direitos ou o início do cumprimento 
da pena no regime aberto. Imposição, não obstante, de regime fechado. 
Constrangimento ilegal a ensejar exceção à Súmula 691/STF. Ordem 
concedida. (HC n.º 101.291/SP; Relator(a):  Ministro Eros Grau; 
Julgamento: 24/11/2009; Segunda Turma; DJe-027 - 12-02-2010)

Dessarte, a Sexta Turma desta Corte adotou o entendimento de que, ante o 

quantum de pena aplicado, é possível a fixação do regime semiaberto ou o aberto para o início 

do cumprimento da reprimenda reclusiva, em conformidade com o previsto no art. 33 do 

Código Penal (HC n.º 118.776/MG, da relatoria do Ministro Nilson Naves, julgado em 

18.3.2010).

Registre-se, por oportuno, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por 

maioria de votos, em sessão extraordinária realizada no dia 27.6.2012, declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, do § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 

8.072/90, com redação dada pela Lei n.º 11.464/07. Confira-se:

"Habeas corpus. Penal. Tráfico de entorpecentes. Crime praticado 
durante a vigência da Lei nº 11.464/07. Pena inferior a 8 anos de reclusão. 
Obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90. 
Ofensa à garantia constitucional da individualização da pena (inciso XLVI 
do art. 5º da CF/88). Fundamentação necessária (CP, art. 33, § 3º, c/c o 
art. 59). Possibilidade de fixação, no caso em exame, do regime semiaberto 
para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade. Ordem 
concedida.

1. Verifica-se que o delito foi praticado em 10/10/09, já na vigência da 
Lei n.º 11.464/07, a qual instituiu a obrigatoriedade da imposição do regime 
inicialmente fechado aos crimes hediondos e assemelhados.

2. Se a Constituição Federal menciona que a lei regulará a 
individualização da pena, é natural que ela exista. Do mesmo modo, os 
critérios para a fixação do regime prisional inicial devem-se harmonizar 
com as garantias constitucionais, sendo necessário exigir-se sempre a 
fundamentação do regime imposto, ainda que se trate de crime hediondo ou 
equiparado.
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3. Na situação em análise, em que o paciente, condenado a cumprir 

pena de seis (6) anos de reclusão, ostenta circunstâncias subjetivas 
favoráveis, o regime prisional, à luz do art. 33, § 2º, alínea b, deve ser o 
semiaberto.

4. Tais circunstâncias não elidem a possibilidade de o magistrado, em 
eventual apreciação das condições subjetivas desfavoráveis, vir a 
estabelecer regime prisional mais severo, desde que o faça em razão de 
elementos concretos e individualizados, aptos a demonstrar a necessidade 
de maior rigor da medida privativa de liberdade do indivíduo, nos termos do 
§ 3º do art. 33, c/c o art. 59, do Código Penal.

5. Ordem concedida tão somente para remover o óbice constante do § 
1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90, com a redação dada pela Lei n.º 
11.464/07, o qual determina que "a pena por crime previsto neste artigo 
será cumprida inicialmente em regime fechado". Declaração incidental de 

inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da obrigatoriedade de fixação do 
regime fechado para início do cumprimento de pena decorrente da 
condenação por crime hediondo ou equiparado." (HC n.º 111.840/ES; 
Relator(a): Ministro Dias Toffoli; Julgamento: 27/06/2012; Tribunal Pleno)

Assim, restou superada pelos Tribunais superiores a obrigatoriedade do regime 

inicial fechado aos condenados por tráfico ilícito de entorpecentes.

Feita a digressão, confiram-se os termos da sentença de 1º grau, no que 
interessa:

 
"Desta forma, a coligação das provas contidas nos autos da formação 

do inquérito policial ao momento de prolação da sentença - encontra-se apta 
a demonstrar a prática de comercialização de entorpecentes. Afasta-se, 
pois, qualquer possibilidade concernente à absolvição.

O quadro probatório, portanto, contém elementos de convicção, de 
molde a não deixar dúvidas sobre a prática do delito de tráfico.

Passo, portanto, à dosagem da pena.
Inicialmente, sopesadas as circunstâncias judiciais do artigo 59 do 

Código Penal, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, cinco anos de 
reclusão e quinhentos dias multa, calculados no piso legal.

Na segunda fase da dosimetria, embora reconhecida a atenuante 
genérica da menoridade relativa do acusado, esta não deve produzir efeitos 
sobre as sanções, pois as circunstâncias dessa espécie não possuem o 
condão de permitir a fixação da reprimenda em patamar inferior ao mínimo 
legal (Súmula nº 231 do Colendo Superior Tribunal de Justiça).

Na derradeira etapa do sistema trifásico, deve ser levada em 
consideração a causa especial de diminuição de pena prevista pelo § 4º do 
art. 33 da Lei de Tóxicos, causa esta que, uma vez verificados seus 
requisitos, deve ser aplicada, ainda que de ofício. A este respeito, deve ser 
acolhido o seguinte preceito doutrinário: 'Dispõe o parágrafo, em sua parte 
final, sobre condições negativas de que o agente não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa. Toda prova 
negativa é difícil, de modo que militará em favor do réu a presunção de que 
é primário e de bons antecedentes e de que não se dedica a atividades  
criminosas nem integra organização criminosa. O ônus da prova, no caso, é 
do Ministério Público no sentido de demonstrar a reincidência, os maus 
antecedentes e a participação em atividades criminosas ou organização 
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criminosa. Não importa que a prova seja difícil para o Ministério Público.

Mais difícil seria para o réu que, por sua vez, tem o direito de não ser 
condenado a não ser que haja prova, ou receber, sem prova, uma pena 
maior quando a lei permite uma pena mais branda' (GRECCO FILHO, 
Vicente e RASSI, João Daniel. Lei de Drogas Anotada. São Paulo: Saraiva, 
2a Ed., 2008, p. 106-107).

Com fulcro em tal lição doutrinária e na análise das provas produzidas 
em juízo, de rigor se considerar a causa de diminuição da pena, eis que não 
restaram comprovados quaisquer dos óbices aduzidos no texto de lei sob 
comento: não primariedade, ausência de bons antecedentes, dedicação à 
atividades criminosas e participação em associações criminosas. Resta 
agora, porém, discorrer acerca do percentual de redução. Neste passo, 
tenho por mais acertada a lição doutrinária contida na obra acima referida 
que preconiza a aplicação da regra do art. 42 da Lei 11.343/06, o qual 
determina que na fixação das penas, serão considerados, com 
preponderância, os critérios do art. 59 do Código Penal, juntamente com a 
natureza e a quantidade do entorpecente apreendido.

Neste sentido, aliás, encontramos o mais recente abalizado 
entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça: 'HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT DA LEI 11.343/06). PENA 
FIXADA EM 5 ANOS DE RECLUSÃO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4o. DO ART. 33 DA LEI 
11.343/06 NA PROPORÇÃO DE 1/3. PENA CONCRETIZADA: 3 ANOS 
E 4 MESES DE RECLUSÃO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. EXAME 
FAVORÁVEL DE TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. AGENTE 
PRIMÁRIO E POSSUIDOR DE BONS ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. PARECER 
MINISTERIAL PELO DEFERIMENTO DO WRIT. 1. Se o legislador da 
Lei 11.343/06 não forneceu especificamente os requisitos para fixação do 
quantum da diminuição prevista no seu artigo 33, § 4o, impõe-se como 
critério a observância da análise das circunstâncias judiciais, não só as 
constantes do artigo 59 do CPB, como as demais mencionadas na Lei 
Antidrogas, e amplamente utilizadas como referencial quando se trata de 
fixação das penas previstas.2. (,..).3. (,..).4. (,..)."(HC 120.832/RS, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 5a Turma, julg. 04/06/2009, DJE 
03/08/2009).

Diante de tais ponderações e das constatações das provas produzidas, 
sobretudo levando-se em consideração a quantidade e espécie de substância 
entorpecente encontrada (cocaína), reduzo a pena em 1/2 (metade), 
atendendo-se aos critérios de proporcionalidade que decorrem da própria 
norma que estipula um parâmetro dentro do qual a redução deve ser 
realizada. Como conseqüência, a pena resta definida em dois anos e seis 
meses de reclusão e pagamento de duzentos e cinqüenta dias-multa.

No que tange ao regime prisional imponível à espécie, mister fixar-se a 
modalidade inicial fechada, em consonância com o disposto no artigo 2º, 
parágrafo 1º da Lei n. 8.072/90. Anoto que eventual direito ao cumprimento 
da sanção imposta em regime menos rigoroso, em razão do tempo em que 
o acusado permaneceu preso preventivamente, deve ser analisado pelo 
Juízo da Execução, aferindo-se o preenchimento do requisito subjetivo." 
(fls. 21/23) 
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Na hipótese vertente, verifica-se o que o Juízo de primeiro grau fixou o regime 

inicial fechado em razão da hediondez do delito, em manifesto desrespeito ao hodierno 

entendimento dos Tribunais superiores, tendo em vista que, para estabelecer o regime 

prisional, deve o magistrado apreciar o caso concreto de acordo com os parâmetros 

estabelecidos pelo art. 33 e parágrafos do Código Penal.

Já o Tribunal de origem assim manifestou-se: 

"Já no que diz com as penas o relator deste acórdão tem dito nas 
oportunidades que surgem, como nesta, que a Lei n° 11.343/06 nasceu 
para punir mais rigorosamente os traficantes de drogas, providência que 
merece elogios. Mas na verdade, e em razão da redução prevista naquele 
dispositivo, vem quase sem exceções beneficiando traficantes, muitas vezes 
surpreendidos com enorme quantidade de drogas, inclusive cocaína e 
'crack', de efeitos devastadores. Com a redução de 2/3 a pena reclusiva 
quase nunca será maior do que a mínima prevista na revogada Lei n° 
6.368/76, que era 'muito benevolente' e por isso foi revogada pela lei 'mais 
severa'.

Embora prevendo penas mais rigorosas no art. 33 e §1°, dispõe 
expressamente a nova lei no §4° do mesmo artigo que 'as penas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas 
restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa' (grifei).

Mas esse dispositivo legal não pode ser desassociado do art. 42 da 
mesma lei, ao estabelecer que o juiz, 'na fixação das penas, considerará, 
com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a 
conduta social do agente'. (aqui grifado).

Mediante a conjugação dos dois dispositivos legais é que será 
examinada a possibilidade de redução, como previsto, não podendo se 
desconsiderar que essa redução é facultativa, já que expresso no § 4° do 
art. 33 que as penas 'poderão' ser reduzidas.

Esse dispositivo, art. 33, §4°, é semelhante ao do art. 155, § 2°, Código 
Penal, quando dispõe que 'o juiz pode substituir' pena ou aplicar somente 
multa nos casos de furto sem relevância ou importância. Para Mario 
Hoeppner Dutra esse preceito 'encerra simples faculdade concedida ao juiz, 
outorgando-lhe mais um meio de individualizar a pena, não sendo 
obrigatório a substituição. Para concedê-la deve o julgador atender às 
circunstâncias do crime e às condições pessoais do delinqüente". Para 
Nelson Hungria, no mesmo tema: 'a concessão do benefício, é deixada ao 
prudente ou razoável arbítrio do juiz', não sendo portanto obrigatória.

A nova Lei de Tóxicos contém previsões de obrigatoriedade, quando 
por exemplo dispõe no art. 41 que nas condições ali previstas 'terá pena 
reduzida de um terço a dois terços'. Esse 'terá' é obrigatório, parece, ao 
contrário do 'poderão' previsto no art. 33, §4°. Outro exemplo da 
obrigatoriedade: art. 40, quando diz que naquelas circunstâncias as penas 
'são aumentadas de um sexto a dois terços' (grifei). Nessas circunstâncias 
entende-se que a redução de penas prevista no dispositivo legal mencionado 
não pode ser interpretado sem a conjugação com o art. 42 da mesma lei.

O novo diploma legal surgiu para com maior rigor punir o traficante de 
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drogas, que deve mesmo, e não há dúvida, ser severamente punido em 
razão do grande mal que causa principalmente aos jovens. O tráfico gera 
imensos malefícios sociais, dentre os quais a insegurança pública da 
coletividade, já tão abalada. (...)

Ainda que se entendesse possível redução de penas em determinadas 
circunstâncias, mesmo porque a mínima do crime de tráfico foi 
consideravelmente elevada pela nova Lei de Drogas, parece exagerada a 
redução máxima de 2/3.

Fique claro que as críticas do relator deste acórdão a esse específico 
dispositivo legal, conforme anotado, não possuem propriamente o enfoque 
de inconstitucionalidade. Tão somente de inconformismo e mesmo de 
incongruência.

Por isso é que o recurso fica rejeitado, mantendo-se a redução 
intermediária, de 1/2, fixada na sentença, considerando a quantidade e 
nocividade dos tóxicos apreendidos - 70 porções de cocaína, mantidas, via 
de conseqüência, as penas de 2 anos e 6 meses de reclusão e 250 dias 
multa.

Pelas mesmas razões, e também considerada a pena corporal 

imposta, mantém-se o regime prisional inicial fechado. Trata-se de 

crime equiparado aos hediondos, no qual o acusado foi preso em 

flagrante em plena via pública transportando considerável quantidade 

de cocaína, a demonstrar personalidade ousada, na medida em que 

praticava o grave delito sem se preocupar com eventual ação policial. 
Por isso tudo, a prática deste crime merece rigorosa punição." (fls. 12/17)

Como se vê, o Tribunal de Justiça Estadual, ao analisar o tema, manteve o 

regime fechado devido à natureza e quantidade da droga apreendida em poder do paciente.

Cumpre esclarecer que me filio ao posicionamento de que não é dado ao 

Tribunal, em recurso exclusivo do réu, reexaminar as circunstâncias judiciais, eis que a 

referida prática violaria o princípio do ne reformatio in pejus. Isso porque a Corte estadual 

deveria, tão somente, apreciar a legalidade dos fundamentos da sentença e não criar nova 

análise que possa trazer prejuízo à situação do condenado. 

Nesta senda, em recurso exclusivamente defensivo, não seria possível ao 

Tribunal modificar o entendimento do Juízo singular em prejuízo do réu, ainda que o resultado 

final não seja mais gravoso que o prolatado em primeiro grau de jurisdição. 

Entretanto, considerando os recentes julgados da Sexta Turma, nos quais fiquei 

vencida, juntamente com o Ministro Sebastião Reis Júnior, penso ser o caso de ressalvar o 

meu entendimento, tendo em vista, inclusive, o julgamento do HC n.° 304.886/SP, ocorrido na 

sessão de 24.2.2015.

Eis o teor da ementa:

"HABEAS CORPUS. ROUBO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. REGIME INICIAL FECHADO. DADOS 
FÁTICOS CONCRETOS. MODO MAIS BRANDO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO DE APELAÇÃO. FUNDAMENTOS NOVOS. REFORMATIO 
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IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as 
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos 
da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, 
poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de regime mais 
gravoso do que o permitido pelo quantum da pena.

2. Não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado quando 
apontados dados fáticos suficientes a indicar a gravidade concreta do crime 
- na espécie, o emprego de arma de fogo, que gerou temor na vítima, e o 
disparo efetuado pelo comparsa -, ainda que o agente seja primário e o 
quantum da pena seja inferior a oito anos (art. 33, § 3º, do CP).

3. A proibição de reforma para pior garante ao recorrente, na espécie 
ora versada, o direito de não ter sua situação agravada, direta ou 

indiretamente. Não obsta, entretanto, que o tribunal, para dizer o 

direito - exercendo, portanto, sua soberana função de juris dictio -  

encontre motivação própria, respeitada, insisto, a imputação deduzida 

pelo órgão de acusação, a extensão cognitiva da sentença impugnada 

e os limites da pena imposta no juízo de origem.

4. Não há que se invalidar o julgamento de apelação em que o 

tribunal - no exercício de sua jurisdição, obrigado, por imposição 

constitucional, a indicar as razões de sua convicção (art. 93, IX, da 

C.R.), e no âmbito da devolutividade plena inerente ao recurso em 

apreço - melhor explicita as circunstâncias judiciais reconhecidas de 

modo mais sucinto na sentença impugnada exclusivamente pela 

defesa, respeitados o limite da pena fixada em primeiro grau e o 

espectro fático-jurídico sobre o qual se assentou a decisão recorrida, 

para, ao final, manter o regime fechado para início do cumprimento 

da pena.
5. Habeas corpus não conhecido."
(HC 304.886/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 07/04/2015)

No mesmo sentido decidiu a Sexta Turma nos autos do HC n.º 254.070/SP e 

do HC n.º 275.110/SP, ambos de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz.

Desse modo, embora ainda comungue da compreensão inicialmente explanada, 

curvo-me ao recente entendimento do Colegiado.

Nessa esteira de intelecção, entende-se que o efeito devolutivo da apelação 

autoriza a Corte estadual, quando instada a se manifestar sobre o regime inicial de 

cumprimento de pena, a examinar as circunstâncias judiciais e rever todos os aspectos da 

individualização da pena deliberados no édito condenatório, seja para manter ou abrandar o 

regime imposto em primeira instância.

Assim, considera-se possível nova ponderação dos fatos e circunstâncias em 

que se deu a conduta criminosa pelo Tribunal a quo, mesmo tratando-se de recurso 

exclusivamente defensivo, sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que não seja 

agravada a situação do réu, tal como no caso em testilha, em que o Colegiado estadual 
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manteve o regime inicial fechado em virtude da natureza e quantidade da droga apreendida.

Portanto, devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado, 

com base na natureza e quantidade da droga apreendida, não há ilegalidade a ser sanada. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. PRETENSÃO DE 
INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 
4º, DA LEI 11.343/2006. ACÓRDÃO QUE RECONHECE O AGRAVANTE 
COMO INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DEDICAÇÃO 
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. SÚMULA 7/STJ. REGIME FECHADO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. APREENSÃO DE MAIS DE 5 KG DE COCAÍNA COM 
DESTINO AO EXTERIOR. AGRAVO IMPROVIDO.

1.   A Corte local, com base na análise do contexto fático-probatório 
dos autos, concluiu que o recorrente integrava organização criminosa 
dedicada ao comércio de drogas com o exterior, dedicando-se à prática 
criminosa, motivo pelo qual não aplicou a redutora prevista no § 4º do art. 
33 da Lei 11.343/2006. Afastar tal conclusão, na forma pleiteada, implicaria 
amplo revolvimento do acervo probante, providência inviável em razão do 
óbice constante da Súmula 7 desta Corte Superior de Justiça.

2.   O regime prisional encontra-se devidamente fundamentado 

tendo em vista as circunstâncias particulares do caso concreto 

(elevada quantidade de drogas e dedicação à atividade criminosa).
3.   Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 653.327/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/06/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. ART. 619 DO CPP. DIREITO PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. LEI N. 11.343/2006. ART. 33, § 2º, C, DO CP. REGIME 
INICIAL FECHADO FIRMADO NA QUANTIDADE E QUALIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CRACK. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. (...) 

2. Inexiste ilegalidade na fixação do regime inicial fechado de 

cumprimento de pena ao réu não reincidente, condenado a pena 

inferior a 4 anos de reclusão, não em decorrência da Lei n. 

11.464/2007, porém por argumento diverso, qual seja, em razão da 

quantidade e qualidade do entorpecente traficado (200 g de crack). 

3. Não há constrangimento ilegal na imposição da negativa de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 

tendo em vista a gravidade concreto do delito, evidenciada pela 

natureza e quantidade da substância entorpecente apreendida (200 g 

de crack).
4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 

reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.519.659/SP, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
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JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 15/06/2015)

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL. DIVERSIDADE, 
NATUREZA E QUANTIDADE DO ENTORPECENTE. ADEQUAÇÃO DO 
REGIME FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO RECLUSIVA POR 
MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS INADEQUADA. 3. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.

1. (...).

2. No caso em apreço, consoante preceituam os arts. 33, § § 2º e 

3º, do Código Penal, e 42 da Lei de Tóxicos, embora a sanção imposta 

seja inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, em virtude da diversidade, 

natureza e quantidade da droga apreendida (1,5 kg de cocaína), não 

se vislumbra a possibilidade de cumprimento de pena reclusiva em 

regime diferente do fechado, tampouco sua substituição por medidas 

restritivas de direitos.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 254.368/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  QUINTA 

TURMA, DJe 25/04/2013)

Tem-se, portanto, que a impetração substitutiva não comporta a extraordinária 

cognição.

Ante  o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0283654-8 HC 340.813 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00371276520138260050  20150000699077  371276520138260050

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANGELA MAURICIO DA SILVA
ADVOGADO : ANGELA MAURICIO DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO PEREIRA DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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